
ESTADO DE ALAGOA` 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE PILAR 

Nota de Empenho N.°: 2020060100004 

Tipo da Nota 
Tipo de Crédito 

Orçamentário Estimativa e Suplementar Ordinario Global 
Especial Extraordinário 

Orgão: 02 - PREFEITURA 

Unidade Orçamentária: 0009 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Função: 10 Saude 

Sub-Função: 122- Administração Geral 
Programa: 0005- UNIVERSALIZAÇÃO DA SAÜDE PÚBLICA 
Projeto/Atividade: 6015- AÇÕES DE ENFRENTAMENTO DO covID -19 
Elemento de Despesa: 3.3.3.9.0.30.00.00.00.0000 - MATERIAL DE CONsUMO 
Fonte de Recurso: 0401.01.000cOvID-19 

Tipo de Recurso: 2-Vinculado 

Fonte de Recurso: 0401.01.000cOVID-19 
Contra Patida: 

Desdobramento da Despesa: 3.3.3.9.0.30.35.00.00.0000 MATERIAL LABORATORIAL 

Licitação: Dispensa Saldo na Dotação 
Contrato: Saldo Anterior Valor do Empenho Saldo Atual Data do Contrato 

Convênio R$ 450.757,98 R$ 75.000,00 RS 375.767,98 

Obra Número do Processo: 0601-0024 

Credor(A): VITALLIS DIAGNOSTICA EIRELI 
Endereço: RUA ANTOMAR DE BRITO FREITAS 

Cidade: NATAL 
C.N.P.J.: 01.663.156/0001-15 I.M.: I.E.:200937936 UF: RN 

Histórico 

REFERENTE A AQUISIÇÃO DE TESTE RÁPIDO COVID-19. 

Valor do Empenho: R$ 75.000,0o 

Declaro que a importância supra 
foi deduzida do crédito prôprio 

Autorizo O Empenho da 
Despesa supra mencionada 

Em 01/06/2029 
Em. 01/06/2020 

QWtuewPEDRO ANDRE MORAES SANTOS 
Secretário Mun. de Saúde 

JULIANA ANGÉLICA ALMEIDA DE MENEZES 
Diretora Financeira 



RECIBO DO PROTOcOLO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DO PILAR 

Pilar 
PRAÇA FLORIANO PEIXOTO, S/N 
CENTRO, PILAR - PL 
Fone: 8232651628 / 

E pra lazor. E pru cuidar, 

Protocolo municipal roferente ao assunto, 
Assunto: AQUISIÇÃO DE TESTE RAPIDO COVID-19 

|Ano: 2020 N Protocolo: 0601-0024/2020 Emissao: 01/06/2020 Responsável: ALESSANDRA 

Origem: 109- PROTOcOLO/SMS Destino: 160 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

|Interessado: 14884 COORDENAçãO viGILaNCIA EPDEMIOLOGICA 

Situação: Aberto 
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Memo N° 38/2020 SMS/DVSVE Pilar, 01 de junho de 2020 

Pedro André Moraes Santos 
Secretário Municipal de Saúde 
Pilar 

Assunto: Aquisição de teste rápido CovID-19

A Coordenação de Vigilância epidemiológica, vem por meio deste solicitar a aquisição de testes 

rápidos para diagnóstico da COVID-19, de acordo com as normas estabelecidas pelo Ministério da Saúde 

devendo estes testes rápidos estarem com a devida validação do INCQS- FlOCRUZ e liberação da 

ANVISA. 

Informo que os testes devem ter resultados de IGM e IGG, separados sendo essencial para o 

diagnóstico. 

Solicitamos a aquisição de 500 TESTES RÁPIDOS IGM/IGG DIAGNÓSTICO CoVID-19 

Certos da atenção dispensada, aproveitamos o ensejo para renovar nossos protestos de admiração 

e respeito, ao tempo em que nos colocamos à disposição para quaisquer esclarecimentos 

anoon 
Frandinny Lima Wanderley da Rocha 

Coordenação Vigiláncia Epidemiológica 
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TERMO DE REFER�NCIA 

1. DO OB.JETO 
1.1. Aquisição de teste rápido IGM/IGG destinado a atender a necessidades, em caráter 

de urgência. para enfrentamento da Pandemia do cOVID 19, conforme as demandas da 

Seeretaria de Saúde para atender as necessidades em Saúde Pública do Municipio de 
Pilar/AL. vez que o cenário mundial_pede medidas mais rígidas para evitar a 
disseminação do novo CORONAVIRUS (COVID 19), conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas neste instrumento: 

Descrição Und Qtde 

Teste Rápido IGM/IGG und 500 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃo 
2.1. Diante da situação de emergência mundial causada pelo novo CORONAvÍRUS 

(COVID-19), a aquisiç�o dos itens listados, tem como escopo compor as medidas de 
enfrentamento da emergência em Saúde Pública, vez que servirá no diagnóstico de 

possíveis casos de COVID-19. 
2.2. A aquisição do item acima descrito tem como objetivo garantir a proteção

individual, bem como evitar a propagação do novo CORONAVÍRUS (COVID 19) 
seguindo todos os protocolos e medidas sanitárías adotadas pelas autoridades de saúde. 
2.3. E imprescindivel a aquisição dos mesmos tendo em vista que a falta destes pode 
acarretar o comprometimento na assistêëncia prestada aos usuários. podendo aumentar a 
curva de contágio e inclusive levar a óbito, além da responsabilização da autoridade 

competente. 
3. DA CLASSIFICAÇÃO pOS SERVIÇOS 
3.1. O objeto de que trata o presente Termo de Referência atende ao estabelecido na Lei 
10.520 de 17 de julho de 2002, em seu art. 19: enquadrando-se como bens comuns. 
4. ENTREGA E CRITÉRIOS DEACEITAÇÃO DO OBJETO 
4.1. A entrega dos itens solicitados deverá ser feita de forma integral, tomando por base a 
ordem de fornecimento emitida pelo Setor de Compras, no prazo de até 05 (cinco) dias üteis. 
tendo em vista a urgência que o caso requer, em um dos endereços abaixo relacionados, 

devendo ser previamente acordado entre as partes o local de entrega. 
SEDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE PILAR/AL, localizada a Avenida 
Otacilio Cavalcante, n 333, Cha do Pilar, Pilar/AL, CEP 57150-000 ou CAF (Central de 
Abastecimento Farmacêutico), localizada a Avenida Professor Arthur Ramos, s/n. Centro. 
Pilar/AL, CEP 57150-000. 

4.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de até 5 (cinco) dias úteis. 

pelo(a) responsável pelo acompanhamentoe fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste 
Termo de Referência. 
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Secretaria Municipal de Saúde 
44. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência, devendo ser substituídos no prazo 
de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aphicação das penalidades. 
4.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados 
do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 
.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
4.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto n�o exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
5.1. São obrigações da Contratante 
5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bem (s) 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta. 
para fins de aceitação e recebimento definitivo, 
5.1,3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas po objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido 
5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 
5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a tereeiros em decorrência de ato da 
Contralada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
5.3. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto e, ainda 
5.3.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificaçes. 
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal,. 

na 'qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e 
prazo de garantia ou validade; 
5.3.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
portuguêse da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso. 
5.3.2. Responsabilizar-se pelos vícíos e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);
5.3.3. Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo lixado neste Termo de 
Contrato, o objeto com avarias ou defeitos 
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5.3.4. Comunicar à Contratante. no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 
5.3.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 
5.3.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

6. DA SUBCONTRATAÇÃO 
6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
7. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
7.1. E admissível a fusão, cis�o ou incorporação da contratada com ou em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 
condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
8. CONTROLE DA EXECUÇÃO 
8.1. Nos termos do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessáio à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 
8.1.1. O recebimento de material de valor superior a RS 80.000,00 (oitenta mil reais) 
será confiado a uma comiss�o de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela 
autoridade competente. 
8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 8.3. O representante da Administração anotará 

em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis 
9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 8.666, de 1993, da Lei n 
10.520, de 2002, e da Lei 12.846, de 2013, a Contratada que: 
9.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigaçðes assumidas em 
decorrência da contratação; 
9.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
9.1.3. Fraudar na exccução do contrato; 
9.1.4. Comportar-sce de modo inidôneo; 
9.1.5. Cometer fraude liscal; 
9.1.6. Não mantiver a proposta; 
9.1.7. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica paru cclebrar contrato 
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administrativo; 
9.1.8. Obtiver vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações 
ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização 
em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos 
contratuais; 
9.1.9. Manipular ou fraudar o equilibrio econômico-financeiro dos contratos celebrados 
com a administraç�o pública. 
9.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções previstas Lei 
n 8.666, de 1993, da Lei n° 10.520, de 2002, e da Lei 12.846, de 2013, observado o 
Decreto n° 4.054, de 19 de setembro de 2008. 
9.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, a Gontratada que: 

9.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 
9.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 9.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilicitos praticados. 
9.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n° 6.161, de 2000. 

9.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 
causado àà Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 10. OBSERVAÇÃO: 
10.1 Certificamos para devidos fins que as especificações contidas neste termo de referência não contem características, específicas ou exigências exclusivas, excessivas,impertinentes, irrelevantes ou desnecessárias que possam direcionar o certame ou 
limitar ou frustrar a compétição ou a realização do fornecimento de acordo com o previsto no art°7,§ 5° da Lei Federal n°8666/93. 

bem como o dano 

Pilar/AL, 01 de junho de 2020. 

PlPAL 
FRANCINNY LIMAWANDÉRLEY DA ROCHA 

Coordenadora da Vigilância Epidemiológica 
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DECRETO N® DE 20 DE MARÇO DE 2020. 

Declara situação de Emergência no Município de Pilar em 

decorrência do reconhecimento de Emergência em Saúde Pública 

de Interesse Nacional pelo Ministério da Saúde e a declaraç�o da 

condição de pandemia de infecção humana pelo COVID-19 

(Coronavirus) definida pela Organização Mundial de Saúde, e dá 

outras providências temporárias de prevenção ao contágio do 

virus" 

O Prefeito do Município de Pilar, Estado de Alagoas, no uso de suas atribuições 

legais, conferidas pela Lei Orgânica Municipal e demais diplomas, e 

Considerando o Estado de Emergência em Saúde Pública de Importância 

Nacional (ESPIN) decretado pelo Ministério da Saúde, por meio da Portaria n° 188, de 

03 de janeiro de 2020, em virtude da disseminação global da Infecção Humana pelo 
Coronavirus (Covid-19), conforme Decreto 7.616 de 17 de novembro de 2011; 

Considerando que a classificação da situação mundial do Novo Coronavírus 

como pandemia significa o risco potencial de a doença infecciosa atingir a população 
mndial de forma simultânea, não se limitando a locais que já tenham sido identificadas 

como de transmissão intera; 

Considerando a necessidade de se estabelecer um plano de resposta efetivo para 
esta condição de saúde de ampla repercussão populacional, no �mbito do Brasil e. 

sobretudo, no municipio do Pilar; 

Considerando os termos da Lei Federal n.° 13.979, de 06 de fevere iro de 2020, 

que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavirus responsável pelo surto de 2019; 

Considerando a ampla velocidade do supracitado vírus em gerar pacientes 

graves, levando os sistemas de saúde a receber uma demanda muito acima de sua 

capacidade,de atend1mento adequado; 

Considerando os termos da Portaria do Ministério da Saúde n.° 356, de 1l de 

março de 2020, que dispõe sobre a regulamentação e operacionalização do disposto na 

Lei n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que estabelece as medidas para enfrennanmento 
da emergência de saide pública de importância internacional decorrente do coronavirus 

(COVID-19);

Considerando os termos do Decreto Estadual n. "69,501, de 13 de marçode 2020 
que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de 
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importância internacional decorrente do COVID-19 (CORONAVIRUS), e dá outras 

providências; 

Considerando os termos do Decreto Estadual n.°69,502, de 13 de março de 2020, 
que institui medidas temporárias de enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importáncia internacional decorrente do COVID-19 (CORONAVIRUS), no ámbito dos 
órgãos e entidades da administração direta e indireta do Poder Executivo Estadual, e dá 
outras providências; 

Considerando a necessidade de manuenção dos serviços municipais de saúde de 
forma ordeira e organizada,; 

Considerando a necessária adoção e informação de hábitos de higiene básicos 
aliada coma ampliação de rotinas de limpeza em dreas de circulação são suficientes 
para a redução significativa do potencial do contágio; 

Considerando a Portaria n.°12/2020, da Controladoria Geral da União - CGU 

que reconhece a situaç�ão de emergéncia decorente da epidemia de COVD-19; 

Considerando o Decreto Estadual n°69.541, de 19 de março de 2020, que deciara 

a situação de emergência no estado de alagoas e intensifica as medidas para 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 
do covid- 19 (coronavírus) no �mbito do estado de alagoas, e då outras providências. 

DECRETA: 

Art. 1°. Fica declarada a existência de situação atipica caracterizada como 
Situação de Emergência, em razão da pandemia por Coronavírus (Covid-19) no Brasil, 
com potencial repercussão para o Municipio do Pilar, por um perlodo de 90 (noventa) 
dias, renováveis por igual perfodo, caso a situação de anormalidade persista. 

Art. 20. A Situação de Emergência de que trata este Decreto autoriza a adoção de 
todas as medidas administrativas necessárias à imediata resposta por parte do Poder 
Público à situação vigente. 

Art. 3°. Para o enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
nacional e internacional, decorrente do COVID-19, poderão ser adotadas as medidas de 
saúde para resposta à emergência previstas no art. 3°, da Lei n° 13.979, de 2020, quais 

sejam: 

I- isolamento; 
II quarentena; 
III- determinação de realizngão compulsória de: 
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a) exames médicos, 
b) testes laboratoriais, 
c) coleta de amostras clínicas, 
d) vacinação e outras medidas profiláticas e) tratamentos médicos especificos, IV estudo ou investigação epidemiológica, V- requisição de bens e serviços de pessoas naturais e juridicas, hipótese em que será garantido o pagamento posterior de indenização justa, 

S1° As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com base em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável à promoção e à preservação da saúde pública. 

2°- Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas mnedidas previstas neste artigo: 
I-o direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde; II -o direito de receberem tratamento gratuito; 
III - o pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades 

fundamentais das pessoas, conforme preconiza o art. 3°, do Regulamento Sanitário 
Internacional, constante do Anexo, ao Decreto n° 10.212, de 30 de janeiro de 2020. 

3 Será considerado falta justificada ao serviço público ou à atividade laboral privada o período de ausência decorrente das medidas previstas neste artigo. 
$4- As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste artigo, e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos previstos em lei. 

Art. 4. Fica dispensada a licitação para aquisição de bens, serviços e insumos de saúde destinados ao enfrentamento da emergênoia de saúde pública de importâancia internacional decorrente do COVID-19 de que trata este Decreto, nos termos do art. 24, da Lei de Licitação. 

Parágrafo único. A dispensa de licitação a que se retfere o caput deste artigo é 
temporária e aplica-se apenas enquanto perdurar a emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do COVID-19. 

Art. 5. Toda pessoa colaborará com as autoridades sanitárias na comunicação imediata de 

I- possíveis contatos com agentes infecciosos do COVID-19; 
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II- circulação em áreas consideradas como regiðes de contaminação pelo COVD 19 

Art. 6. E obrigatório o compartilhamento entre órgãos e entidades da 
Administração Pública de dados essenciais à identificação de pessoas infectadas ou com 
suspeita de infecçäão pelo COVID-19, com a finalidade exclusiva de evitar a sua 

propagação. 

Art. 7°. Fica autorizado a distribuição gratuita de bens, valores ou beneficios por parte da Administração Pública a população em geral para fins de minimizar os efeitos 
do estado de emergência decretado, caso em que o Ministério Público poderá promover 
o acompanhamento da execução administrativa, nos termos do art. 73, da Lei das 
Eleições. 

Art. 8°. Ficam mantidas as atividades de todas as Secretarias Municipais durante 
o periodo de 20.03 à 31.03.2020, até ulterior deliberação. 

Art. 9°. Todos os servidores do Município, durante a vigência do presente 
normativo, poder�o solicitar seu afastamento de suas atividades, cujos critérios de 
medição serão firmados entre o servidor e o chefe de sua unidade de lotação, 
principalmente aqueles maiores de 60 anos, grávidas e aqueles portadores de doenças 
cronicas (diabéticos, hipertensos, oncológicos, doentes respiratórios crônicos e 
cardiopatas) que compõem risco de aumento de mortalidade por COVID-19. 

Parágrafo único. A condição de portador de doença crônica exigida no capu 
poderá ser comprovada por meio de relatório médico, a critério da chefia imediata. 

Art. 10 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaçâo. 

De-se Ciência, Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito, aos vinte dias do mês de março de 2020. 

Renato Rezende Rocha Filho 
Prefeito 
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Processo de N° 0601-0024/2020 
Interessado: Secretaria Municipal de Saúde 
Assunto: Aquisição de Teste Rapido COVID-19 

DESPACHO 

Ciente 

Encaminhe os auto0s ao Setor de Compras. para juntar cotaçõðes e verificar se existe 
licitação ou disponibilidade para compra. 

Pilar. 01 de junho de 2020. 

Pedro Andre oraes Sanfos 
Secretário Munmcipal de $átde 

032/2020/ 
Pedro André Moraes Santos 

Seeretário Municipal de Saúde de Pilar 

Pila Avenida Otucilio Ciavalente, s n° 
Chà do Pilar/ Pilar - Al 

E pra fazer. E pra cuidar. 



10:56 Fl 69% 

Thiago Barros Ind Lucas 

Teste para covid, você já tem? 1742 
-- 

Vamos adquirir 300 17:44 

Qual vc tem 17:45 

Eo valor 17:45 

Encarini3 

TESTE CovID-19.pdf 

Tpagina PDF 19.17 

Encanunha d 

EInstru teste Covid-19.docx 

3 paginas DOCX 19:17 

19:18 

Temos esse a 200,00 19 1 

Teste rápido 1918 
Pronta entrega 

igiie uma mensagem 

O 



16:31 l 36% 

Geraldo EPI 

POs 2 2.2 Clongene Biotech_ 
dpaginas PDF 1844 

ncminhada 

POE Product Size and Dimensi. 

pagina PDF 844 

Teste rápido para covid 19. 
R$ 150,00 
Pronta entrega 1847 

ORÇAMENTO 
1-Mascara cirúrgica tripla - R$ 4,50 

2- Máscara TNT tripla - R$ 2,90 

3- Alcool liquido a 70% - R$ 15,00 

4- Alcool em Gel- 
R$ 20,00 
4-Oculos de proteção- R$ 20,00 
5- Protetor facial 
R$ 40,00 
6-Luvas Latex de procedimento-
R$ 40,00 
7-Toucas 
R$ 1,00 (unidade). 
8- Propé 
R$ 1,00(unidade) 
9- Avental descartável - R$ 20,00 
11-Máscaras N95/pff2- R$ 28,00 
12- Cloro 12%- R$ 6,90 

Dirgile unia mensagom 



Pilar ESTADO DE ALAGOAs 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PILAR 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E pra fazer. E pra cuidar. 

Pilar/AL, 02 de junho de 2020. 

Ao Secretário de Saúde de Pilar 
PEDRO ANDRE MORAES SANTOS 

Assunto: Solicitação de Pagamento de nota 010974. 

Venho por meio deste solicitar de vossa senhoria o pagamento da nota 

010974, em favor da EMPRESA VITALLIS DIAGNÓSTICA EIRELI LTDA, inscrito 

no CNPJ:01.663.156/0001-15, no valor de R$75.000,00 referente a aquisiç�o de teste 
rapido diagnostico para detecção especifica de anticorpos IGM e IGG da Covid-l19, 

conforme solicitado no memorando em anexo. 

Desde já, agradeço.

Ple 
FRANCINNY LIMA'WkDELÉY DA ROCHA 
Coordenação Vigilância Epidemiológica 

Praça Floriano Pexoto, s/n 

57150-000, Centro Pila, Alagoas 
Tel:82 3265-1628-Fax: 3265-1633 
www.pllar.al.gov.br 



DANFE cONTROLE DO FECo 
VITALLIS DiAGNOSTNA EIRELI 

V SuA ANMAR DE BROREAS ESC Nta scal Eletrdn.ca 

ENTRADA 

VITALLIS ATALR 
SADA 

N* 010974 .FL 1/1 
SERIE: 1 

Chave de Acess 

2420 0601 6631 5600 0115 5500 1000 0109 7415 1800 5123 
Chave de aresso da NFe ra corsuta de puervccaoe no se *ww.nte tarenda gov r 

01663 56 0001-15 3242000093 15470 - 0206 2020 09 35 
ESAA E 

CN C 
FUNDO VINO DE SAUOE DE PAR ALAGOAS 

11405 1240001-73 02 06 20 arD 
cEP 

A OTAS CAVALCANTE SN 
CENTRO 

57150000 
02 06 202 

S 3265-3259 

9 33 26 

Sase ce Caio co CNS STVeir do ICMS ST 
Vaior total dos Procu 

5000.00 
RS OCO.0o RS 0.00 

Quras Despesas ÀeSEs do i R$ 0,00 
Valor Toa ca NO 

RS O.00 
RS 0.0 

RS 0.00 RS 0.00 
5 

RAORTATOS 

C 
aldg ANTT 

Feso Suo 
14227 

VAOR 

uNTAR 
202 1580 

cOnfemme Redis 2ou Nei. S 
Em: C 6/90O 

A 

Resenads Jo tiscU 

de vilALLIS DIAGNOS"ICA EElos poutos da No'a tis al nia2 ar a 
20 .0 Desinatro FU.DG LUNICPALL U'E SAuDL Du FiL ARALALTOA oie n 

eceCur 

NF- 
Fererm 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA cOM EFEITos DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOs 
FEDERAIS EÀ DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: VITALLIS DIAGNOSTICA EIRELI 
CNPJ: 01.663.156/0001-15 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de responsabilidade do 
sujeito passivo acima identificado que verem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que detemina sua 

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Diida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN). 

Confome disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 

negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas fliais e, no caso de ente federaeivo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele inculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alineas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Intemet, nos 

endereços <http://rfb.gov.br ou <http://www.pgn.gov.br. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 11:45:31 do dia 04/08/2020 chora e data de Brasilia 
Válida até 31/01/2021. 
Código de controle da certidão: 2462.4DE3.44E1.4EBB 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



aMPRIMIR FECHAR 

CAIXA 
2a Via - Comprovante de Remessa de TEDD 

via GovConta Caixa 

Tipo de TED: 

Nome: 
Conta Origem: 
Tipo de Conta: 

Terceiros 
AL 270690 FMS CT SUSCUSTEIosUS 

|2049/006/00624078-1 
01 Conta Corrente 

Tipo de Pessoa: 
CPF/CNPJ: 

Jurídica 
|11.405.124/0001-73 

Banco: 
Conta Destino: 
Tipo de Conta: 
Tipo de Pessoa: 
Nome do Destinatário: 

CPF/CNPJ Destinatário: 
Valor: 
Valor da Tarifa: 

Finalidade: 
Identificação da Operação0 

001 BANCO DO BRASIL S/A 

2870/00000041000-4 
01 Conta Corrente 

Jurídica 
|VITALLIS DIAGNO0STICA EIRELLI 

01.663.156/0001-15 
R$ 75.000,00 

R$ 10,00 

00010 Crédito em Conta 

AQUISICAO TESTES Cov 

Historico: TED 

Data de Débito: 

Data da Operação: 
Código da Operação: 
Chave de Segurança: 

03/06/2020 
03/06/2020 
00191052 
X5LYK75AN22FT2H 

Operação realizada com sucesso. 
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